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RESOLUCAO N2: 009/20223

512 SESSAO ORDINARIA DE 06 de dezembro de 2023
PROCESSO DE RECURSO: 1/1709/2018

AUTO DE INFRACAO: 1/201802377

RECORRENTE: G M 5 INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
RECORRIDO: CELULA DE JULGAMENTO DE 1a INSTANCIA
CGF: 06.386.714-1

RELATOR: CONS. ROBERIO FONTENELE DE CARVALHO

EMENTA: FALTA DE APOSICAO DE SELO FISCAL DE TRANSITO. O contri-
buinte recebeu mercadoria acompanhada de documento fiscal sem o
selo fiscal de transito ou virtual ou registro eletrénico equivalente.
Notas Fiscais de aquisicdo de mercadorias em operacdes interestadu-
ais que ndo constam nos sistemas Cometa / SITRAM. Exercicios
2014/2015. AUTO DE INFRACAO JULGADO PARCIALMENTE PROCE-
DENTE, em razao da aplicacdo das atenuantes contidas no § 12 e pa-
ragrafo Unico do art.126, da Lei n2 12.670/1996 com alteracdes da Lei
16.258/2017. Rejeitada a preliminar de nulidade suscitada pela im-
pugnante. Decisdo por unanimidade de votos e de acordo com a ma-
nifestacdo oral do representante da Douta Procuradoria-Geral do Es-
tado. Decisdo amparada no art. 157 do Decreto 24.569/97 e art. 105
do CTN. Penalidade inserta no art. 123, lll, "m" c/c § 12 da Lei
12.670/96, com a nova redacdo dada pela Lei 16.258/2017 para as
operagOes escrituradas com tributacdo normal e art. 126, paragrafo
Unico do mesmo diploma legal para as operagOes escrituradas sujei-
tas ao regime de Substituicdo Tributdria.

Palavras-Chaves: Selo de Transito - Entrada Interestadual - Substitui-
¢do Tributaria.

RELATORIO

Versa o presente auto de infragcdo sobre entregar, transportar, receber, estocar ou deposi-
tar mercadoria acompanhada de documento fiscal sem o selo fiscal de transito ou registro ele-
tronico , exceto nas operac¢des de saidas interestaduais.A empresa nos exercicios de 2014 e 2015
adquiriu mercadorias interestaduais com documentacao fiscal devida, contudo quando do ingresso
no estado do ceara nao efetuou a selagem das notas fiscais no SITRAM.

Conforme informagbes complementares para cumprir o Mandado de Acdo Fiscal n°
201713553, foi procedida a fiscalizacdo de que trata o projeto auditoria fiscal plena na empresa re-
ferente ao periodo de 01.01.2014 a 31.12.2015. O Contribuinte foi intimado a entregar documen-
tacdo fiscal necessdria para andlise através do Termo de Inicio n. 201715182 em anexo. Apds rece-
ber o banco de dados da empresa solicitado do LABORATORIO FISCAL arquivos contendo dados

PROCESSO DE RECURSO 1/315/2021 Al: 1/202008764  q de 7

22 CAMARA DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTARIO DO ESTADO DO CEARA
RELATOR: CONS ROBERIO FONTENELE DE CARVALHO



ESTADO DO CEARA

SECRETARIA DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO

22. CAMARA DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTARIOS

~>
das ENTRADAS e SAIDAS DA SPED(2014 e 2015), NOTAS FISCAIS que passaram pelos Postos Fiscais
e seus respectivos cruzamentos.

Verificou-se no arquivo EFD ENTRADAS MERC SIM X SITRAM ENTRADAS NAO — 2015 e NFE
DESTINADAS SIM X SITRAM ENTRADA NAO — 2014 E 2015, relatdrio de notas fiscais de ENTRADAS
INTERESTADUAIS que nao passaram pelos Postos fiscais, ou seja, as referidas notas fiscais nao fo-
ram autenticadas pelos agentes do fisco, quando da entrada das mercadorias de outras unidades
da Federacao.

Dessa forma, entendeu que a empresa adquiriu e lancou em suas SPEDS notas fiscais de
entradas interestaduais, mas deixou de atender as obrigacGes acessdrias no que se refere aos re-
gistros dos referidos documentos nos postos fiscais de fronteiras, INFRINGINDO os dispositivos le-
gais dos artigos 153, 155, 157,159 do Decreto 24.569/97.

Ap6s analise fiscal, foram realizados relatdrios das notas fiscais infringidas e encaminhadas
para conferéncia e espontaneidade da apresentacdo de documentos que comprovassem a passa-
gem das notas fiscais pelos postos fronteiras.

Decorrido prazo legal e mais alguns dias, a empresa deixou de apresentar documentos que
comprovassem os registros no SITRAM de algumas notas fiscais de entradas interestaduais no
montante de RS 341.442,28 ( trezentos e quarenta e um mil, quatrocentos e quarenta e dois reais
e vinte e oito centavos ) em 2014 e no montante de RS 7.636.659,59 ( sete milhdes, seiscentos e
trinta e seis mil, seiscentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e nove centavos ) em 2015, conti-
das nos relatérios anexos.

Diante do exposto acima, o auditor da SEFZ langou o crédito tributdrio a favor do estado,
referente ao descumprimento de obrigacdo acesséria, através da lavratura do auto de infracao,
conforme determina o Regulamento do ICMS no Estado do Ceara.

Deu por infringido os artigos 153,155,157 e 159 do Decreto 24.569/97 e sugere como pena-
lidade aplicavel ao caso a prevista, no art. 123,11, “M” da Lei n? 12.670/96, alterado pela Lei no
16.258/2017.

Inconformada com a autuagdo o contribuinte apresentou IMPUGNACAO, alegando:

1. Preliminarmente, argui a nulidade do feito - irretroatividade da legislacdo tributaria - pena-
lidade aplicada com base em lei posterior.

2. A auditora aplicou a penalidade do art. 123, Ill, m da Lei 12.670/96, alterado pela Lei
16.258/17 de forma equivocada, aponta no auto de infracdo dispositivo legal posterior, ten-
do em vista que ndo havia penalidade para o periodo fiscalizado.

3. Os dispositivos indicados pela auditora ndo podem ser considerados infringidos, conquan-
to com a edicdo da IN 14/2007 os selos de natureza fisica ndo sdo mais exigidos, sendo
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substituidos pelos virtuais.

4. A penalidade do art. 123, Ill, m da Lei 12.670/96, com a redacdo da Lei 13.418/03 diz res-
peito ao selo fiscal de natureza fisica, ja em desuso a partir de 23.10.2007 com a edicdo da
IN 14/2007.

5. Somente a partir da Lei 16.258/17 foi suprida a omissdo existente quanto a penalidade para
os selos de transito virtuais. Assim o fiscal se utilizou da retroatividade da lei tributaria, em
desacordo com o art. 105 e 106 do CIN.

6. No mérito requer a improcedéncia do auto de infracdo em razdo da completa auséncia de
proporc¢ado e razoabilidade entre a situacdo de fato e a multa aplicada, assim como a ausén-
cia total de prejuizo ao erario.

O julgador de piso afastou a preliminar apresentada e no mérito entendeu que o contribu-
inte recebeu mercadoria acompanhada de documento fiscal sem o selo fiscal de transito ou virtual
ou registro eletronico equivalente. Notas Fiscais de aquisicdo de mercadorias em operacgoes inte-
restaduais que ndo constam nos sistemas Cometa / SITRAM Exercicios 2014/2015. Decisdo ampa-
rada no art. 157 do Decreto 24.569/97 e art. 105 do CTN. Penalidade inserta no art. 123, lll, "m" da
Lei 12.670/96, com a nova redacdo dada pela Lei 16.258/17, julgando PROCEDENTE o autos de in-
fracdo.

DEMONSTRATIVO

VLR. OPERACAO R$ 7.978.101,87 “

MULTA (20%) | RS 1.595.620,38 j

Na 682 SESSAO ORDINARIA VIRTUAL DE 15 DE OUTUBRO DE 2021 o processo foi encami-
nhado a pericia para:

1. Confirmar a escrituracdo das notas fiscais na EFD do contribuinte, conforme indicado
nas planilhas de fls. 12 a 17 dos autos, segregando as operacdes tributadas das nado tribu-
tadas, para fins de aplicacdo da penalidade adequada a cada situacdo, quais sejam:

1.1 — Aplicagdo da penalidade prevista no art. 123, Ill, "m" da Lei n2 12.670/96 para as
operacoes tributadas e ndo escrituradas;

1.2 — Aplicacdo da atenuante prevista no § 12 da Lei n? 12.670/96, com a redacdo dada
pela Lei n? 16.258/2017 para as operagdes tributadas e escrituradas;

1.3 — Aplicagdo do art. 126, caput, da Lei n? 12.670/96 para as operag¢des nao tributadas
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e ndo escrituradas;

1.4 — Aplicacdo do paragrafo Unico, do art. 126, da Lei n.912.670/96, alterado pela Lei n2
13.418/2003, para as operacgOes tributadas pelo regime de Substituicdo Tributaria, regu-
larmente escrituradas nos livros fiscais ou transmitidas na EFD.

Laudo pericial as fls. 70/86, apresenta a seguinte conclus3o:

Todas as notas fiscais, das duas planilhas da autuacdo, estdo escrituradas na
EFD do contribuinte.

A pericia separou as notas fiscais tributadas das ndo tributadas gerando
quatro planilhas: duas do periodo de 2014 (uma com operagdes tributadas
e outra com operagdes nao tributadas), duas do periodo 2015 (uma com
operacgoes tributadas e outra com operagbes ndo tributadas).

Base de célculo tributadas 2014 = 78.994,00
Base de célculo tributada 2015 = 1.217.934,01
TOTAL TRIBUTADA (2014 +2015) = 1.296.928,01

Base de célculo ndo tributada 2014 = 262.448,26
Base de célculo ndo tributada 2015 = 6.418,725,58
TOTAL NAO TRIBUTADA (2014 + 2015) = 6.681.173,84

E o relatdrio.

VOTO DO RELATOR

Versa o presente auto de infracdo atacado pelo presente recurso sobre entregar, transpor-
tar, receber, estocar ou depositar mercadoria acompanhada de documento fiscal sem o selo fiscal
de transito ou registro eletronico , exceto nas operacdes de saidas interestaduais. A empresa nos
exercicios de 2014 e 2015 adquiriu mercadorias interestaduais com documentacdo fiscal devida,
contudo quando do ingresso no Estado do Ceard ndo efetuou a selagem das notas fiscais no SlI-
TRAM.

Processo encaminhado a pericia, cujo resultado acolho, da seguinte maneira:

1- Todas as notas fiscais, das duas planilhas da autuacdo, estdo escrituradas na EFD do
contribuinte;
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2- Aplico a:tenuante prevista no § 12, do Art. 123 da Lei n? 12.670/96, com a redacao
dada pela Lei n? 16.258/2017 para as operagdes tributadas e escrituradas, quais se-
jam : Base de calculo tributadas 2014 = 78.994,00 , Base de calculo tributada 2015 =
1.217.934,01, TOTAL TRIBUTADA (2014 +2015) = 1.296.928,01;

3- Aplicacdo do paragrafo Unico, do art. 126, da Lei n? 912.670/96, alterado pela Lei n2
13.418/2003, para as operacdes tributadas pelo regime de Substituicdo Tributaria, regu-
larmente escrituradas nos livros fiscais ou transmitidas na EFD:Base de calculo ndo tri-
butada 2014 = 262.448,26 , Base de célculo ndo tributada 2015 = 6.418,725,58, TOTAL
NAO TRIBUTADA (2014 + 2015) = 6.681.173,84.

Em razdo de tudo que vem lancado nos fdlios processula afasto a preliminar de nulidade
suscitada sob o argumento de que foi aplicada penalidade com base em lei posterior a ocorrén-
cia dos fatos geradores igualmente afasto a alegagdo de carater confiscatdrio da multa aplicada,
nos termos da Sumula 11 do Conat e do art. art. 48 da Lei n? 15.614/2014 e Simula 11 do Conat.

Confirmo a escrituracdo das notas fiscais na EFD do contribuinte, conforme indicado nas
planilhas de fls. 12 a 17 dos autos, segregando as operacdes tributadas das ndo tributadas, para
fins de aplicacdo da penalidade adequada a cada situagao, quais sejam: 1.1 — Aplicacdo da penali-
dade prevista no art. 123, Ill, “m” da Lei n2 12.670/96 para as operacgdes tributadas e ndo escritu-
radas; 1.2 — Aplicacdo da atenuante prevista no § 12 da Lei n? 12.670/96, com a redacdo dada pela
Lei n2 16.258/2017 para as operac¢es tributadas e escrituradas; 1.3 — Aplicacdo do art. 126, caput,
da Lei n? 12.670/96 para as operac¢oes ndo tributadas e ndo escrituradas; 1.4 — Aplicacdo do parag-
rafo Unico, do art. 126, da Lei 12.670/96, alterado pela Lei n? 13.418/2003, para as operacgdes tri-
butadas pelo regime de substituicdo tributaria, regularmente escrituradas nos livros fiscais ou
transmitidas na EFD.

Por todo o exposto conhego e dou parcial provimento ao recurso interposto, para julgar
parcial procedente a acusacdo fiscal, nos termos do laudo pericial de fls. 70 a 73 dos autos, nos
termos desse .
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DEMONSTRATIVO DO CREDITO

PERIODO 2014 BASE DE CALCULO MULTA
TRIBUTADA (2%) R$ 78.994,00 R$ 1.579,88
NAO TRIBUTADA (1%) R$ 262.448,26 RS 2.624,48
TOTAL R$ 341.442,26 R$ 4.204,36
PERIODO 2015 BASE DE CALCULO MULTA
TRIBUTADA (2%) R$ 1.217.934,01 R$ 24.358,68

NAO TRIBUTADA (1%)

R$ 6.418.725,58

RS 64.187,25

TOTAL

R$ 7.636.659,59

R$ 88.545,93

DECISAO

Vistos, relatado e discutidos os autos do Processo de Recurso n2 1/1709/2018 — Auto de
Infragdo: 1/201802377. Recorrente: G M 5 INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. Recorrido: Célula de
Julgamento de 12 Instancia. Relator: CONSELHEIRO ROBERIO FONTENELE DE CARVALHO.

Decisdao: “Resolvem os membros da 22 Camara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributd-
rios, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordindrio, para deliberar nos seguintes ter-
mos: 1. Com relagao a preliminar de nulidade suscitada sob o argumento de que foi aplicada pe-
nalidade com base em lei posterior a ocorréncia dos fatos geradores — Foi afastada por unanimi-
dade de votos, considerando que a aplicagdao de penalidade equivocada pode e deve ser corrigida
pela autoridade julgadora. 2. Quanto a alegagao de carater confiscatério da multa apicada - Foi
rejeitado por unanimidade de votos, com fundamento no art. 48 da Lei n2 15.614/2014, ressalva-
das as hipdteses ali previstas. 3. Na sequéncia, a 22 Camara de Julgamento resolve converter o cur-
so do julgamento do processo em realiza¢ao de diligéncia determinando os seguintes quesitos: 1.
Confirmar a escrituragdo das notas fiscais na EFD do contribuinte, conforme indicado nas planilhas
de fls. 12 a 17 dos autos, segregando as operag¢des tributadas das ndo tributadas, para fins de apli-
cacao da penalidade adequada a cada situagao, quais sejam: 1.1 — Aplicacao da penalidade previs-
ta no art. 123, lll, “m” da Lei n? 12.670/96 para as operagdes tributadas e ndo escrituradas; 1.2 —
Aplicacdo da atenuante prevista no § 12 da Lei n2 12.670/96, com a redacdo dada pela Lei n?
16.258/2017 para as operagoes tributadas e escrituradas; 1.3 — Aplicagdo do art. 126, caput, da Lei
n2 12.670/96 para as operagdes nao tributadas e ndo escrituradas; 1.4 — Aplicacdo do paragrafo
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Unico, do art. 126, ga Lei 12.670/96, alterado pela Lei n? 13.418/2003, para as operacdes tributa-
das pelo regime de substituicdo tributaria, regularmente escrituradas nos livros fiscais ou transmi-
tidas na EFD. Tudo conforme sera detalhado em Despacho a ser elaborado pela Conselheira Relato-
ra. Registre-se que apesar de regularmente intimado para apresentacdo de sustentacdo oral, con-
forme solicitado nos autos, o representante legal da Recorrente ndo compareceu a esta sessdo.”
Retornando a pauta nesta data (06/12/2022), a 22 Cadmara de Julgamento do Conselho de Recur-

sos Tributdrios resolve por unanimidade de votos, dar parcial provimento ao recurso interposto,
para julgar parcial procedente a acusacdo fiscal, nos termos do laudo pericial de fls. 70 a 73 dos
autos. Decisdo nos termos do voto do Conselheiro Relator e de acordo com a manifestagao oral do
representante da Procuradoria Geral do Estado. Registre-se a auséncia do representante legal da
Recorrente, apesar de regularmente intimada para sustentacdo oral, nos termos do art. 72 do De-
creto n? 35.010, de 14 de novembro de 2022.

Presentes a 512 (quinquagésima primeira) Sessao Ordinaria da 22 Camara de Julgamento
do Conselho de Recursos Tributarios do Estado do Ceard, sob a Presidéncia da Sra. Maria Elineide
Silva e Souza. Presentes a Sessdo os Conselheiros Claudio Célio de Araujo Lopes, Manoel Marcelo
Augusto Marques Neto, Ana Carolina Cisne Nogueira Feitosa, Alexandre Brenand da Silva, André
Carvalho Alves e Robério Fontenele de Carvalho. Também presente, o Procurador do Estado, Dr.
Ubiratan Ferreira de Andrade. Presente ainda, secretariando os trabalhos da Camara, a Sra. Silvana
Rodrigues Moreira de Souza.

SALA DE SESSOES DA 22 CAMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTARIOS,
em Fortaleza/CE, aos 06 de fevereiro de 2023.

Assinado de forma digital por

ROBERIO FONTENELE rogerio FonTenetE DE
DE CARVALHO CARVALHO

Robério Fontenele de Carvalho
CONSELHEIRO RELATOR

MARIA ELINEIDE Assinado de forma digital por
MARIA ELINEIDE SILVA E
SILVA E SOUZA:25954237387

SOUZA25954237387 Dados: 2023.02.14 09:00:02 -03'00"
Maria Elineide Silva e Souza

PRESIDENTE DA 42 CAMARA
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	Deu por infringido os artigos 153,155,157 e 159 do Decreto 24.569/97 e sugere como penalidade aplicável ao caso a prevista, no art. 123,III, “M” da Lei nº 12.670/96, alterado pela Lei no 16.258/2017.
	Inconformada com a autuação o contribuinte apresentou IMPUGNAÇÃO, alegando:
	1. Preliminarmente, argúi a nulidade do feito - irretroatividade da legislação tributária - penalidade aplicada com base em lei posterior.
	2. A auditora aplicou a penalidade do art. 123, III, m da Lei 12.670/96, alterado pela Lei 16.258/17 de forma equivocada, aponta no auto de infração dispositivo legal posterior, tendo em vista que não havia penalidade para o período fiscalizado.
	3. Os dispositivos indicados pela auditora não podem ser considerados infringidos, conquanto com a edição da IN 14/2007 os selos de natureza física não são mais exigidos, sendo substituídos pelos virtuais.
	4. A penalidade do art. 123, III, m da Lei 12.670/96, com a redação da Lei 13.418/03 diz respeito ao selo fiscal de natureza física, já em desuso a partir de 23.10.2007 com a edição da IN 14/2007.
	5. Somente a partir da Lei 16.258/17 foi suprida a omissão existente quanto a penalidade para os selos de trânsito virtuais. Assim o fiscal se utilizou da retroatividade da lei tributária, em desacordo com o art. 105 e 106 do CIN.
	6. No mérito requer a improcedência do auto de infração em razão da completa ausência de proporção e razoabilidade entre a situação de fato e a multa aplicada, assim como a ausência total de prejuízo ao erário.
	O julgador de piso afastou a preliminar apresentada e no mérito entendeu que o contribuinte recebeu mercadoria acompanhada de documento fiscal sem o selo fiscal de trânsito ou virtual ou registro eletrônico equivalente. Notas Fiscais de aquisição de mercadorias em operações interestaduais que não constam nos sistemas Cometa / SITRAM Exercícios 2014/2015. Decisão amparada no art. 157 do Decreto 24.569/97 e art. 105 do CTN. Penalidade inserta no art. 123, III, "m" da Lei 12.670/96, com a nova redação dada pela Lei 16.258/17, julgando PROCEDENTE o autos de infração.
	
	Na 68ª SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DE 15 DE OUTUBRO DE 2021 o processo foi encaminhado a pericia para:
	1. Confirmar a escrituração das notas fiscais na EFD do contribuinte, conforme indicado nas planilhas de fls. 12 a 17 dos autos, segregando as operações tributadas das não tributadas, para fins de aplicação da penalidade adequada a cada situação, quais sejam:
	1.1 — Aplicação da penalidade prevista no art. 123, III, "m" da Lei nº 12.670/96 para as operações tributadas e não escrituradas;
	1.2 — Aplicação da atenuante prevista no § 12 da Lei nº 12.670/96, com a redação dada pela Lei nº 16.258/2017 para as operações tributadas e escrituradas;
	1.3 — Aplicação do art. 126, caput, da Lei nº 12.670/96 para as operações não tributadas e não escrituradas;
	1.4 — Aplicação do parágrafo único, do art. 126, da Lei n.912.670/96, alterado pela Lei nº 13.418/2003, para as operações tributadas pelo regime de Substituição Tributária, regularmente escrituradas nos livros fiscais ou transmitidas na EFD.
	Laudo pericial às fls. 70/86, apresenta a seguinte conclusão:
	Todas as notas fiscais, das duas planilhas da autuação, estão escrituradas na EFD do contribuinte.
	A perícia separou as notas fiscais tributadas das não tributadas gerando quatro planilhas: duas do período de 2014 (uma com operações tributadas e outra com operações não tributadas), duas do período 2015 (uma com operações tributadas e outra com operações não tributadas).
	Base de cálculo tributadas 2014 = 78.994,00
	Base de cálculo tributada 2015 = 1.217.934,01
	TOTAL TRIBUTADA (2014 +2015) = 1.296.928,01
	Base de cálculo não tributada 2014 = 262.448,26
	Base de cálculo não tributada 2015 = 6.418,725,58
	TOTAL NÃO TRIBUTADA (2014 + 2015) = 6.681.173,84
	
	
	É o relatório.
	VOTO DO RELATOR
	Versa o presente auto de infração atacado pelo presente recurso sobre entregar, transportar, receber, estocar ou depositar mercadoria acompanhada de documento fiscal sem o selo fiscal de trânsito ou registro eletrônico , exceto nas operações de saídas interestaduais. A empresa nos exercícios de 2014 e 2015 adquiriu mercadorias interestaduais com documentação fiscal devida, contudo quando do ingresso no Estado do Ceará não efetuou a selagem das notas fiscais no SITRAM.
	Processo encaminhado a perícia, cujo resultado acolho, da seguinte maneira:
	1- Todas as notas fiscais, das duas planilhas da autuação, estão escrituradas na EFD do contribuinte;
	2- Aplico a atenuante prevista no § 12, do Art. 123 da Lei nº 12.670/96, com a redação dada pela Lei nº 16.258/2017 para as operações tributadas e escrituradas, quais sejam : Base de cálculo tributadas 2014 = 78.994,00 , Base de cálculo tributada 2015 = 1.217.934,01, TOTAL TRIBUTADA (2014 +2015) = 1.296.928,01;
	3- Aplicação do parágrafo único, do art. 126, da Lei nº 912.670/96, alterado pela Lei nº 13.418/2003, para as operações tributadas pelo regime de Substituição Tributária, regularmente escrituradas nos livros fiscais ou transmitidas na EFD:Base de cálculo não tributada 2014 = 262.448,26 , Base de cálculo não tributada 2015 = 6.418,725,58, TOTAL NÃO TRIBUTADA (2014 + 2015) = 6.681.173,84.
	Em razão de tudo que vem lançado nos fólios processuLa afasto a preliminar de nulidade suscitada sob o argumento de que foi aplicada penalidade com base em lei posterior a ocorrência dos fatos geradores igualmente afasto a alegação de caráter confiscatório da multa aplicada, nos termos da Súmula 11 do Conat e do art. art. 48 da Lei nº 15.614/2014 e Súmula 11 do Conat.
	Confirmo a escrituração das notas fiscais na EFD do contribuinte, conforme indicado nas planilhas de fls. 12 a 17 dos autos, segregando as operações tributadas das não tributadas, para fins de aplicação da penalidade adequada a cada situação, quais sejam: 1.1 – Aplicação da penalidade prevista no art. 123, III, “m” da Lei nº 12.670/96 para as operações tributadas e não escrituradas; 1.2 – Aplicação da atenuante prevista no § 12 da Lei nº 12.670/96, com a redação dada pela Lei nº 16.258/2017 para as operações tributadas e escrituradas; 1.3 – Aplicação do art. 126, caput, da Lei nº 12.670/96 para as operações não tributadas e não escrituradas; 1.4 – Aplicação do parágrafo único, do art. 126, da Lei 12.670/96, alterado pela Lei nº 13.418/2003, para as operações tributadas pelo regime de substituição tributária, regularmente escrituradas nos livros fiscais ou transmitidas na EFD.
	Por todo o exposto conheço e dou parcial provimento ao recurso interposto, para julgar parcial procedente a acusação fiscal, nos termos do laudo pericial de fls. 70 a 73 dos autos, nos termos desse .
	DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO
	PERÍODO 2014
	BASE DE CÁLCULO
	MULTA
	TRIBUTADA (2%)
	R$ 78.994,00
	R$ 1.579,88
	NÃO TRIBUTADA (1%)
	R$ 262.448,26
	R$ 2.624,48
	TOTAL
	R$ 341.442,26
	R$ 4.204,36
	
	PERÍODO 2015
	BASE DE CÁLCULO
	MULTA
	TRIBUTADA (2%)
	R$ 1.217.934,01
	R$ 24.358,68
	NÃO TRIBUTADA (1%)
	R$ 6.418.725,58
	R$ 64.187,25
	TOTAL
	R$ 7.636.659,59
	R$ 88.545,93
	DECISÃO
	Vistos, relatado e discutidos os autos do Processo de Recurso nº 1/1709/2018 – Auto de Infração: 1/201802377. Recorrente: G M 5 INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. Recorrido: Célula de Julgamento de 1ª Instância. Relator: CONSELHEIRO ROBÉRIO FONTENELE DE CARVALHO.
	Decisão: “Resolvem os membros da 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário, para deliberar nos seguintes termos: 1. Com relação a preliminar de nulidade suscitada sob o argumento de que foi aplicada penalidade com base em lei posterior a ocorrência dos fatos geradores – Foi afastada por unanimidade de votos, considerando que a aplicação de penalidade equivocada pode e deve ser corrigida pela autoridade julgadora. 2. Quanto a alegação de caráter confiscatório da multa apicada – Foi rejeitado por unanimidade de votos, com fundamento no art. 48 da Lei nº 15.614/2014, ressalvadas as hipóteses ali previstas. 3. Na sequência, a 2ª Câmara de Julgamento resolve converter o curso do julgamento do processo em realização de diligência determinando os seguintes quesitos: 1. Confirmar a escrituração das notas fiscais na EFD do contribuinte, conforme indicado nas planilhas de fls. 12 a 17 dos autos, segregando as operações tributadas das não tributadas, para fins de aplicação da penalidade adequada a cada situação, quais sejam: 1.1 – Aplicação da penalidade prevista no art. 123, III, “m” da Lei nº 12.670/96 para as operações tributadas e não escrituradas; 1.2 – Aplicação da atenuante prevista no § 12 da Lei nº 12.670/96, com a redação dada pela Lei nº 16.258/2017 para as operações tributadas e escrituradas; 1.3 – Aplicação do art. 126, caput, da Lei nº 12.670/96 para as operações não tributadas e não escrituradas; 1.4 – Aplicação do parágrafo único, do art. 126, da Lei 12.670/96, alterado pela Lei nº 13.418/2003, para as operações tributadas pelo regime de substituição tributária, regularmente escrituradas nos livros fiscais ou transmitidas na EFD. Tudo conforme será detalhado em Despacho a ser elaborado pela Conselheira Relatora. Registre-se que apesar de regularmente intimado para apresentação de sustentação oral, conforme solicitado nos autos, o representante legal da Recorrente não compareceu a esta sessão.” Retornando à pauta nesta data (06/12/2022), a 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve por unanimidade de votos, dar parcial provimento ao recurso interposto, para julgar parcial procedente a acusação fiscal, nos termos do laudo pericial de fls. 70 a 73 dos autos. Decisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de acordo com a manifestação oral do representante da Procuradoria Geral do Estado. Registre-se a ausência do representante legal da Recorrente, apesar de regularmente intimada para sustentação oral, nos termos do art. 72 do Decreto nº 35.010, de 14 de novembro de 2022.
	Presentes a 51ª (quinquagésima primeira) Sessão Ordinária da 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da Sra. Maria Elineide Silva e Souza. Presentes à Sessão os Conselheiros Cláudio Célio de Araújo Lopes, Manoel Marcelo Augusto Marques Neto, Ana Carolina Cisne Nogueira Feitosa, Alexandre Brenand da Silva, André Carvalho Alves e Robério Fontenele de Carvalho. Também presente, o Procurador do Estado, Dr. Ubiratan Ferreira de Andrade. Presente ainda, secretariando os trabalhos da Câmara, a Sra. Silvana Rodrigues Moreira de Souza.
	SALA DE SESSÕES DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza/CE, aos 06 de fevereiro de 2023.
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	CONSELHEIRO RELATOR
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	PRESIDENTE DA 4ª CÂMARA
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